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Departamento de Licitações e Compras
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996
Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014
CNPJ: 04.216.132/0001-06

CONTRATO N°29/2023 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 338/2022, TOMADA DE PREÇO Nº 9/2022, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA PAULO ROBERTO VERNIER KOHLER, NA FORMA QUE SEGUE:
Contrato celebrado entre o Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito João Paulo Beltrão dos Santos, casado, residente e domiciliado no Município de Boa Vista do Cadeado RS, de ora em diante denominada apenas como Contratante, e de outro lado a empresa  PAULO ROBERTO VERNIER KOHLER CNPJ: 34.323.215/0001-65, com sede na Rua Cristovão Stiebe, 517, Bairro Alvorada, no município de Ijui/RS, neste ato representado pelo Sr Paulo Roberto Vernier Kohler, inscrito no CPF 376.178.340-04, RG n°. 8023925831, doravante simplesmente denominado Contratado, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 
Cláusula Primeira:Do Objeto
A presente licitação visa à contratação de empresa para realizar a execução dos serviços de remoção de rede existente, fornecimento e instalação de rede de proteção na quadra do Ginásio Municipal Edwin Schwerz, conforme especificações contidas no Termo de referência do Edital. Serão de responsabilidade da empresa, o licenciamento da obra, emissão de ART junto ao CREA ou RRT junto ao CAU, Guias de recolhimento junto ao INSS e Taxas correspondentes, material e serviços de mão de obra.
	LOTE 02
SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO DA QUARA DO GINÁSIO MUNICIPAL


	PREÇO TOTAL DO LOTE:R$ 16.286,82

	25
	913,00 
	UN
	REMOÇÃO REDE EXISTENTE, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE REDE DE PROTEÇÃO FIO 4,0 MM DE POLIESTER MALHA 10 CM
	17,8388
	16.286,82 




Cláusula Segunda: Do Valor do Contrato e da Forma de Pagamento
A contratada fará jus ao valor de R$16.286,82 (dezesseis mil e duzentos e oitenta e seis reais e oitenta e dois centavos) para prestação dos serviços ora contratados, e será pago conforme a emissão de laudo emitido pelo Departamento de Engenharia do Município, e o pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da nota fiscal.
Parágrafo único: Serão processadas as retenções quando for o caso, nos termos da lei que regula a matéria.

Cláusula Terceira: Do prazo de vigência do Instrumento Contratual
O prazo de execução do objeto é de 45 (quarenta e cinco) dias, conforme cronograma e partir da ordem de inicio expedida pelo engenheiro civil municipal, sendo que o contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, se necessário.


Cláusula Quarta: Da dotação Orçamentária
O pagamento previsto na cláusula segunda será consignado no orçamento vigente, sob a rubrica orçamentária:
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.062.3.3.90.39.16
	500
	907/2023
	Manutenção e Investimento das Atividades do Ginási




Cláusula Quinta: Da garantia
O(s) adjudicatário (s), no prazo de até 3 (três) dias após a Notificação do Setor de Engenharia, prestará(ão) garantia no valor correspondente a 5% do valor do Contrato, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 
O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
e) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica que será informado ao contratado antes da assinatura do instrumento contratual, devendo o comprovante ser protocolado no Município.
f) No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
g) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 25 dias úteis, contados da data em que for notificada.
h) A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.


Cláusula Sexta: Dos Direitos e Obrigações
DOS DIREITOS:
1.1 Do Contratante: 
1.1.1	Receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;

1.2 - Da Contratada:
1.2.1	Perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

DAS OBRIGAÇÕES:
2.1 - Do Contratante:
2.1.1	Efetuar o pagamento ajustado; 
2.1.2	Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

2.2. - Da Contratada:
2.2.1	prestar os serviços na forma ajustada;
2.2.2	cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
2.2.3	manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
2.2.4	apresentar durante a execução do contrato documentos que comprovem estar cumprindo, a legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributários, fiscais e comerciais;
2.2.5	cumprir e fazer cumprir todas as normas, regulamentares sobre Medicina e Segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais e coletivos exigidos pela legislação;
2.2.6	assumir inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da execução do presente contrato;
2.2.7	em caso de dúvida em relação à obra ou ao cumprimento do contrato solicitar por escrito para o órgão requisitante, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços;
2.2.8	manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram;
2.2.9	todo pessoal em serviço deverá estar munido de equipamentos de segurança para o desempenho de suas tarefas, bem como a CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados as garantias e medidas indispensáveis à proteção e higiene do trabalho, de acordo com a legislação trabalhista;
2.2.10	prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária;
22.2.11	indica como responsável técnico pela obra o Sr. LUCAS CASSIANO HEMSING RITTER ENGENHEIRO CIVIL com registro no CREA sob n° RS237949
2.2.12	responder por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária.
2.2.13	apresentar a anotação de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) 

Cláusula Sétima: Do Inadimplemento, da Rescisão e das Sanções
Em caso de inadimplemento parcial ou total do presente contrato pela contratada, demonstrado pelo descumprimento do objeto, será (o) aplicada (s), sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas no artigo 87, da lei nº 8.666/93, do ressarcimento de eventuais perdas e danos, e da responsabilidade criminal, a multa do montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.
O não cumprimento de qualquer uma das cláusulas estabelecidas neste contrato importará na sua rescisão, conforme estabelece os artigos 77, 78 e 79 da lei nº 8.666/93, com a respectiva aplicação das sanções administrativas previstas na mesma Lei, quais sejam:
Parágrafo Primeiro: Multa equivalente a 5% (cinco por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias de atraso, após o qual será considerado inexecução contratual.
Parágrafo Segundo: Multa equivalente a 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, sobre o valor remanescente, cumulado com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de 02 (dois) anos.
Parágrafo Terceiro: Multa equivalente a 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo de 02 (dois) anos.
Parágrafo Quarto: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
Em caso de discrepância de qualidade e quantidade na prestação do serviço, em caso de vícios, defeitos ou incorreções nos serviços o contrato disporá de um prazo de 03 (três) dias úteis para proceder as correções ou substituições que se fizerem necessárias, conforme dispõe o artigo 69 da lei nº 8.666/93.

Cláusula Oitava: Da Fiscalização
Fica designado o Servidor Rui Paulo Ianke, nomeado através de Portaria Municipal, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.

Cláusula Nona: Da execução do (s) Lote (s)
LOTE 02
SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DA REDE DE PROTEÇÃO DA QUARA DO GINÁSIO MUNICIPAL
a) REDE DE PROTEÇÃO:
Será substituído todas as redes de proteção, aproveitando os dispositivos de fixação e recolhimento das redes, nas dimensões 22,00m x 11,0 m x2 mais 33,00x6,50x2  rede de poliéster malha 10,0 cm e fio 4,0mm com os devidos ajustes de fixação de toda a rede.
b) RECEBIMENTO DA OBRA:
	A obra deverá ser entregue limpa e em perfeito funcionamento num prazo que não exceda a 45 dias após a emissão da ordem de serviço ou autorização de fornecimento.

Observações:
	Os serviços enumerados deverão ser executados dentro dos padrões técnicos da ABNT e em concordância com os projetos anexos. Os materiais e mão de obra dos serviços utilizados serão de primeira qualidade.

Cláusula Décima: Do foro
Quaisquer dúvidas, que em razão do contrato venham surgir entre as partes contratantes, serão dirimidas pelo Foro da Comarca de Cruz Alta RS.
E por estarem de perfeito e comum acordo, firmam o presente contrato, em 03 vias de igual teor e forma.
Boa Vista do Cadeado RS, 23 de fevereiro de 2023.



__________________________                                      _________________________
João Paulo Beltrão dos Santos			PAULO ROBERTO VERNIER KOHLER
Prefeito Municipal						Representante Legal
Contratante							Contratado



__________________________
   Andressa Antonia Strada
OAB/RS  116.794
Assessora de Legislação e Projetos
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